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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2010

ANEXO VII

MINUTA CONTRATO

Processo: 10.689/2009

Contrato nº XX/2010 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO MÓVEL À INTERNET  PARA O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA XXXX. 
A UNIÃO FEDERAL, por meio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, inscrito no CNPJ/MF sob o n°. 05.789.902/0001-72, com sede na Avenida Teotônio Segurado, QD. 202 Norte, Conj. 01, Lotes 1/2, Palmas/TO e a empresa XXXXXXXXX, CNPJ/MF nº. , com sede na Rua xxx , doravante denominados respectivamente CONTRATANTE e CONTRATADA, representada a primeira pelo seu Diretor-Geral, JOSÉ MACHADO DOS SANTOS, brasileiro, casado, portador do RG nº 156.592 SSP/TO e do CPF nº 412.307.011-68 e do Secretário de Administração de Administração e Orçamento, JOHNNY WELLINGTON CHAVES DE ANDRADE E SILVA, brasileiro, casado, portador do RG nº 641.885 SSP/PI e do CPF nº 386.867.163-34, e a segunda por XXXXXXX, C. I. RG nº  SSP/RS, CPF n° , resolvem celebrar o presente CONTRATO, autorizado nos autos do processo nº 10.689/2009, parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, em conformidade com os regramentos fixados pela Lei n° 8.666/93, que será aplicada na execução do presente contrato, além do disposto nas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada para fornecimento do serviço móvel de acesso ilimitado à internet banda larga , devendo fornecer em regime de comodato, até 20 (vinte) modems,  conforme especificações contidas no Termo de Referência do Pregão (Presencial), dos autos do processo administrativo nº 10.689/2009.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO

2.1 Os recursos financeiros destinados à cobertura das despesas oriundas deste Contrato correrão à conta da Dotação Orçamentária: 02.126.0570.2003.0001- Ações de Informática; e do Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.97 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Serviços de Comunicação de Dados.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1 O presente Contrato é celebrado mediante licitação na modalidade Pregão (Presencial), tipo Menor Preço (Global) nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e autorizado nos autos administrativos n° 10.689/2009, será regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

4.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços objeto deste contrato, o valor de R$ XXXXXXX . 

4.2. O pagamento será feito pelo TRE/TO, em moeda corrente nacional, desde que seja observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis entre o recebimento do documento da cobrança e a data para pagamento constante na Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pelos servidores da Seção de Rede e Segurança de Computadores e da Seção de Patrimônio e Almoxarifado, para os casos de fornecimento de produtos e atestada por servidor da Seção de Rede e Segurança de Computadores, para o caso de prestação de serviço;

4.3. O pagamento será efetivado através de emissão de Ordem Bancária, feita através do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, até a data do vencimento, à ordem do favorecido, no banco, agência e conta designados, não podendo ser imposta qualquer espécie de multa moratória ou juros moratórios por demora de até 3 (três) dias úteis que ultrapassar a data de vencimento, após a data da referida Ordem Bancária, se a mesma foi emitida tempestivamente.

4.4. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo.
CLAUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

5.1 A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Chefia da Seção de Redes e Segurança - SERES, deste Tribunal. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES EM GERAL

6.1 Caberá à CONTRATADA:

6.1.1
fornecer ao Contratante os aparelhos necessários à conexão do serviço móvel de acesso ilimitado à internet em banda larga sem nenhum adicional a título de aquisição, habilitação ou taxa de serviço para ativação dos mesmos;

6.1.2
entregar os aparelhos necessários à conexão do serviço móvel de acesso ilimitado à internet em banda larga, à medida que forem emitidas as ordens de serviço ou documento similar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, e promover o faturamento dos pontos de acesso somente a partir das habilitações;

6.1.3
responsabilizar-se pelos serviços de manutenção corretiva, destinada a corrigir eventuais defeitos apresentados nos modems, os quais ficarão por conta da contratada e deverão ser executados por profissionais devidamente qualificados em sua rede de assistência técnica autorizada;

6.1.4 caso haja necessidade de retenção dos modems na assistência técnica indicada pela contratada, deverá ser prontamente disponibilizado outro equipamento do mesmo modelo ou de qualidade superior até a conclusão dos serviços;

6.1.5
zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;

6.1.6
manter pessoal qualificado de sobreaviso para sanar qualquer problema com os acessos móveis disponibilizados ao TRE/TO;

6.1.7
manter em funcionamento contínuo todos os acessos móveis de internet, observando que qualquer eventual bloqueio dos serviços somente será executado por solicitação do TRE/TO;

6.1.8
comunicar ao TRE/TO, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

6.1.9
manter, durante toda a execução do Contrato, em possibilidade com as obrigações a serem assumidas, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação;

6.1.10
após assinatura do Contrato, deverá a CONTRATADA, fornecer, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 10 (dez) acessos móveis de internet, de acordo com as condições e especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta comercial, entregando-os habilitados;

6.1.11
manter, durante o período de prestação do serviço, um preposto aceito pelo contratante, para representação da CONTRATADA sempre que for necessário, conforme estabelece o art. 68 da Lei 8.666/93;

6.1.12 atender prontamente às solicitações, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a notificação, qualquer ocorrência de interrupção de prestação de serviços contratados;

6.1.13
entregar ao CONTRATANTE nota Fiscal/Fatura correspondente às despesas com o Serviço Móvel Pessoal - SMP, em duas vias, podendo ser realizado o encaminhamento da segunda via de forma eletrônica, constando relação dos números dos acessos e seus respectivos valores, com antecedência mínima de 10 dias úteis em relação à data de vencimento;

6.1.14
as Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas de uma só vez, preferentemente de forma agrupada numa única fatura, com data única de vencimento e, ainda, encaminhadas por meio eletrônico à Seção de Redes e Segurança – SERES deste TRE-TO;

6.1.15 responder às solicitações do TRE/TO sujeitando-se ao acompanhamento e fiscalização sobre a prestação dos serviços, inclusive prestando os esclarecimentos e atendendo às reclamações formuladas.
6.2 Caberá ao CONTRATANTE:

6.2.1
Acompanhar e fiscalizar o andamento do serviço, por intermédio da chefia da Seção de Redes e Segurança – SERES do TRE/TO;

6.2.2
Efetuar o pagamento das faturas nas condições e preços pactuados;

6.2.3
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA com relação ao serviço prestado;

6.2.4
Assegurar-se da boa prestação e qualidade do serviço prestado;

6.2.5
Exigir o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto a não interrupção do serviço;

6.2.6
devolver à contratante, ao término do contrato, os aparelhos fornecidos para acesso móvel à internet (modems) nas condições de conservação em que se encontrarem;.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 O atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente sujeitará a Contrata à multa de mora, calculada sobre o valor estimado do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na seguinte forma:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste contrato, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções.

a) advertência por escrito, quando a contratada deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a prestação dos serviços contratados, a critério da Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

b) multa compensatória no percentual de até 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor estimado da Fatura /Nota de Empenho;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, de acordo com o art. 7º, Lei nº 10.520/2002;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única do Tesouro Nacional, via depósito identificado, com código fornecido pelo setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

PARÁGRAFO TERCEIRO. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

8. O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE

9.1 O preço estabelecido para o serviço contratado não poderá ser reajustado em período inferior à 12 (doze) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1 A ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, da Lei nº 8.666/93, assegura ao CONTRATANTE, o direito de dar o contrato por rescindido, numa das formas previstas no art. 79 e com as conseqüências do art. 80, do mesmo diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO.  A rescisão do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE e procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Poderá, ainda, a Administração, a qualquer tempo, no seu interesse, rescindir o presente Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO.  No caso de rescisão do contrato não caberá ao CONTRATADO qualquer direito ou indenização, exceto o de receber o estrito valor dos serviços já prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

11.1 O presente Contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO AUMENTO E SUPRESSÃO

12.1 A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições retro mencionadas, os acréscimos ou supressões que forem convenientes ao CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor deste instrumento, consoante art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1 Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas - TO,_______ de março de 2010.

JOSÉ MACHADO DOS SANTOS

Diretor-Geral

JOHNNY WELLINGTON CHAVES DE ANDRADE E SILVA

Secretário de Administração e Orçamento

XXXXXXXXXXXX

Contratada

Testemunhas

